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RELATÓRIO SOBRE MEDIDAS E AÇÕES RELACIONADAS COM A

IMPLEMENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO SOBRE SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos)

ATIVIDADES DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

SOBRE SEGURANÇA DO CIDADÃO

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) sempre dispensou atenção especial às políticas e práticas das instituições de segurança pública. No contexto das ditaduras e regimes autoritários, os primeiros casos resolvidos pelo sistema se relacionavam com desaparecimentos forçados, massacres e execuções extrajudiciais. Depois, à medida que as democracias foram se consolidando na região, a CIDH começou a analisar os casos de violação de direitos humanos perpetrados sob os governos eleitos, os quais, apesar de seu compromisso com os valores democráticos e respeito aos direitos humanos, lutavam para desenvolver sociedades mais justas na estrutura de sistemas autoritários herdados. Nesse sentido, a CIDH começou a interpretar a Declaração Americana, a Convenção Americana e outros instrumentos regionais, não somente como limites aos poderes dos agentes do Estado, mas também como critérios e padrões para os Estados membros desenvolverem políticas de segurança que promovessem o respeito e a proteção dos direitos humanos. A CIDH também desenvolveu jurisprudência e recomendações relacionadas com a prevenção da violência cometida por cidadãos particulares, naqueles casos em que suas ações resultavam em aquiescência, tolerância ou ausência das políticas protetoras mais básicas por parte do Estado, como uma obrigação no âmbito do Sistema Interamericano. Em outras palavras, as obrigações do Estado incluem não somente a proteção do cidadão contra as violações de direitos humanos por agentes do Estado, mas também a implementação de garantias locais destinadas a prevenir e punir atos de violência por cidadãos particulares.

A Comissão tem avançado nesta interpretação das obrigações do Estado com relação às ações de atores não-estatais em recentes relatórios de país. A CIDH tem responsabilizado o Estado pelas ações de grupos paramilitares, porque esses grupos se beneficiam de apoio militar e porque o Estado, embora não seja o autor direto dos crimes dos paramilitares, tornou-se responsável ao falhar não tomando medidas para prevenir ou punir as ações desses grupos e não atuando com diligência para prevenir os assassinatos e neutralizar adequadamente as ações de grupos paramilitares. Em relatórios de situação de direitos humanos, a CIDH estabeleceu a responsabilidade do Estado pelas “atividades de grupos ilegais e aparelhos clandestinos [que] estão primariamente envolvidos com o crime organizado, a corrupção e o tráfico de drogas e adverte que essas atividades ilícitas, que são ajudadas pela impunidade e tolerância, comprometem gravemente as instituições, a democracia e o Estado de Direito”.  Da mesma forma, o Relator Especial sobre os Direitos da Mulher, depois de observar a atitude de vários atores estatais e não-estatais com relação ao assassinato de mulheres, indicou que a falta de conscientização sobre “o direito da mulher de ser livre de violência constitui um direito humano que requer que o Estado adote medidas de prevenção e resposta”. 

Além disso, a CIDH realizou sua primeira audiência sobre “Segurança do Cidadão e Direitos Humanos” no período de sessões de outubro de 2005. Com referência a essa audiência, a CIDH observou em um comunicado à imprensa que, “durante essas sessões, a Comissão Interamericana continuou recebendo informações sobre o aumento da falta de segurança pública devido a aumentos da criminalidade, bem como a insuficiente resposta institucional compatível com os princípios de uma sociedade democrática respeitosa dos direitos humanos e das liberdades fundamentais”.
Em seu CXXVI Período Ordinário de Sessões, a Comissão reafirmou seu compromisso de preparar um estudo hemisférico sobre a relação entre a segurança do cidadão e direitos humanos e decidiu encarregar o Comissário Paulo Sérgio Pinheiro deste trabalho.  O estudo incluirá um exame da natureza do problema da segurança do cidadão nas Américas, uma análise das normas existentes, da jurisprudência e do trabalho adicional relevante (país e relatórios temáticos, declarações, etc.) sob a perspectiva da segurança do cidadão a fim de identificar e esclarecer o conjunto de normas aplicáveis ao campo da segurança pública e desenvolver recomendações para os Estados membros sobre como aumentar a segurança do cidadão por meio de policiamento eficaz e respeitador dos direitos e de políticas de prevenção do crime.

O estudo elucidará as normas de direitos humanos na medida em que se aplicam e guiam o entendimento da segurança dos cidadãos, esclarecendo a abrangência das normas aplicáveis e explorando as dimensões mais amplas dos direitos humanos e suas implicações para o fortalecimento de políticas de prevenção e resposta ao crime e à violência.  Em particular, o estudo tratará diretamente da visão comum de que os direitos humanos constituem um obstáculo à segurança e demonstrará a ilegalidade e as implicações contraproducentes dessa visão para a formulação de políticas públicas de segurança e para o Estado de Direito.  O estudo concluirá com recomendações para ajudar os Estados membros na formulação mais efetiva de instituições e políticas respeitadoras dos direitos do cidadão. 

Na primeira semana de março, em seu CXXVII Período Ordinário de Sessões, a CIDH realizará uma reunião preliminar com peritos em reforma de polícia e segurança do cidadão, bem como com representantes de grupos regionais de direitos humanos, a fim de coletar informações adicionais sobre os aspectos técnicos dessas questões, para discutir e determinar o âmbito conceitual e a abrangência do relatório temático. 
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